
lrothas n' -wr-

PREFE|TURA Mut{tctpal DE alÍo aLEGRE Do ptNDARÉ , MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ : 0í .61 2.832000í -21

PROCESSO r{.o 353'2023

RequêÍanle: Sêc. Mun. De Cultura.
Àssunto: ContrataFo de serviços artisticos destinados à apresentâÉo da Bânde Dêsêio de Menina,
no F6slivêl da lndêpendêncla, dia0710912023.

paREcER JURiprco N" 27312023 - cpupcM

Parâ mêlhor compreênsão didáticâ, êste parecer divide-se em FeraÍório, Análise da Dendnda,
Dispositivo o Enca mi n ha mento.

"' 8E!4ÉE!s

A Comissão d6 Liciteção solicitou ânálise com vista e aíerir a regularidâde de
contrataÉo diretâ de emprose YARA ÍCHE E ALESSANORO EVENÍOS LTOÀ in6crita no CNPJ
sob o n" 30,331.267/000'l-22, pelo Munioípao de Alto Alegre do Pindaré/MA, para conkataÉo dê
§orviços artísticos d€stinados à âpres6ntação da Banda D6§êjo dê lúenina, no Festivâl de
lndêpêndência, dia 07/09/2023 nos termos do aÍtigo 25, inciso lll, da Lei Fedêral n'8.666/93.

Tâl processo administrativo foi instaurado com o obiêtivo dê vêrificaÍ a l€gitimidâdo da

dêspêsa refêrênt€ à conkataÉo, vêz que é inexigive, a LicitâÉo sêmpre que houver inviabilidade de
competiÉo. Sendo o caso em questão uma contrataFo de profssional do selor ârtístico, atrevés de
empresário exclusivo, consagrado pela crílica êspecializâda e opiniâo pÚblica, conforrns acostâdo aos
autos em êpígrafe.

Juslifcâ-se a contrâtaçáo, conforme sê depreendê da leitura do Íermo de Referênciá'
em viÍtude do evento ser tradicional do calendário nacional, sêndo propício pars divulgâr as
rneniíesteçôes locais, no sentido de nrelhoí valoriá-las, oportunizando o Municipioa apresentârê suas
potêncielidades turísticas, alám de gerar rÊndâ pera os agentes ênvolvidos do PÍojêlo. Ademeis, a
própria Constituição Federal prescreve âo Estado o devêr de promover a culfurâ, qus é realrnento

êssênciâlpere o dssenvolvimento de idontidade nacional, para a educaÉoe paaa o lazel. Dêssâforma,
a realização do evento custeedo com recursos públicos é plenaínênte justiíévêl nes hiÉteses dâ

tradiçâo municipel, de incÍêmento de roceitas decon6ntes de atividadês turisücas ou de inteÍes§€
público rôlevante-

lmportante registrer, quê a escolha do executrante íoi pelo fâto da Bândâ êm tela (dupla

dê aústas), seí clnsagrede perante a cÍitica especializáde e, principalÍnênte, opinião públicâ, vez que

é bestante conhecida não só no Municipio de Alto Alêgre do Pindaré/MA, mas conlo em todo o pâis,

porsue capacidade êm animar multidões, possuindo larga experiência ne conduçáode shows artisticos
pera grandes platgiâs.

Saliênte-se, ouko rêquisito exigido na Lei de Licitaçõês ê Contratos é que a
contrataÉo sêja rêalizâdâ diretamentê com os arlistâs ou com emprêsáíio exclusivo. Pretendêu o
legislador, acertadamênte, impediÍ que terc6iros auÍram gânhos desproporcionais à custa dos artistâs,

Contudo, não se pode deixar de observâr, que no ÍÉio ârtÍstico existem rarrcs, como
por exemplo, o rolativo à músice populaÍ, êm que os ârtistas sê valêm dos sewiços de empresário.
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PREFEITURA T.IUI{ICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PIT.IDARÉ. MA
Av. João XX , S/N - C6nko
CNpJ: 01.612.832/000í -2.1

YARA TCHE E ALESSANORO EVENTOS LTOA, insc.ita no CNPJ 6ob o no 30.331.267,0001_22,
como êmpresa 6xclusiva para trêtar da formêlização do contrato, âlendêndo â exigência logal,

Adêmêis, verifcou-se quê a êmpresa supraciladajá forâ contretâda pela Administração
Pública e empresas privadas para prêstâÉo d6 serviços similâ;es. Com isso foi possív6l rêalizai o
belizêmento do píeço colâdo, estab€tecendo a proposta com condições e preço considoÍado d€
rnererdo pâra o municipio No ponto, restou ovidênte a adequâÉo do pÍeço proposto com os já
praücádos antôriorÍlente.

r' Éo brêve ÍelatóÍio:

,/ ANÁL6E DÁoEMANDA

I - OA FUNDAIiIENTACÁO

VIABILIDADE JURiDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICIÍAÇÃO

A contratâÉo dirêta prelendida, na hipótesê de inengibitidâde deticitaÉo, á perfeitâftlenle
possível, eis qu€ êncontra fundarnento fectuál e legâ|. Senão vêierlos:

A ConstituiÉo dâ Repúblicâ impóe ao Podêr Público o devêr d6 obsêÍvar o princípio
instrum€ntal dê licitâÉo, cuja Ínalidede - êm terÍnos simplórios - é propiciar a contretieÉo Ímis
vantar)sa à AdminiskeÉo.

Atl. 37, XXI - ressa/yâdos os ca§os especificados na legislaçéo, as obras,
seviços, cofipras e alienações seÁo contratados mediante prccesso de
licítação públíca que âsseg./re igualdade de cond,Ções a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçan obíigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da prcposta, nos teinos da lei, o qual
somente pemliá âs exroé.,c/a§ de qualtlicação técnica e eêonômba
indispensáveis à gaíahlia do cumpíimento das obngações.

Tal princípio - o da licitação -, poÍ ser regrê, deve ser lido da forma mais extênêível
quanto possívol, êo passo quê as exc€ções devem seÍ lides ê interpretadas de forrm restritiva- Assim
manda e boâ hermênêutica por rneio do enunciêdo da interpretaÉo restÍitive des regres dê 6xceção
(excêptionês sunt strictissimoe interprotationis). Ne prátca: licitâÍ sempre quando possivêl, contrâtâr
sem licitâção somontê quando eslritamente necessário.

Enketânto, a Cerla Megna prevê expressarnents a existôncie dê câsos que
excepcionam o dêver de licitar. São os câsos dâs licitaçóês tidas por inexigíveis, dispênsâdes ou
dispensáveis.

A contrâtaÉo ora sob análise se arnolda à hipótese de inexigibilidade dê liciteção, êis
quê se subsum€ à hipótesê do art. 25, lll da Lei n.o 8.666/1993. Vejamos:

Att. 25. É inexilívet a lbilação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:
1...1
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PREFEIÍURÂ MU},IICIPAL DÊ ALÍO ALEGRE DO PII{OARÉ - iIA
av. João xxu, s/N _ centro
Ct{pJ: 0í .612.B32/O00t -21

t - para contâtaçáo de protissbnal de quatquer setor aftístbo, diretamente
ou atÍa\,és de emp,F-sáno exctusivo. desde que consagndo rfJta crltka
especializada ou pela opjniào pública_

Forçâr e Administrâçâo pública â realizar licitaÉo, neíes câsos. rêsultêriâ êmpre/uEos lrnenceúos e êm violação direta ao principio da economicidade. o procediÍÉnto rê§ullária
rnull e conÍáno ao intêrêss. do Poder Püb,ico e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidospêla Administração todâ vêz quê rsaliza licitâçóes, seja com â rnobilização do âparâlo té,cnico ou
edminislrativo quê uílizá para lêvâr a cebo o procêdirne;to.

Diente do conlêxto fact[ral, não seriâ viável lençâr mão dê licitâçáo porque
indubitav€lment6 estamos diants da âusência do seu paessuposto lógi;o, a viebilidedo de ;mp6tiÉo.
E m6smo que não lhe f€llsss. tal premissa, a doutrinâ é pacífcê er;r.conhecer que á inexigiLilid;de
abÉngê também os catsos em que a conlratâÉo nêcêssária a salisfezer a nocsssidadê ;ststel á
incompâlívêl com â naturêza do procêdihento licltátório, o que sêrie suÍcientê palâ proc6d6r_sê â
inêxigibilidade-

C€lso Antônio Bandoira de Mello, citado por Marçal Justen Filho, âo ânalisar o câput
do art.25, com â costurnoira procisão, ensine:

"Efi suma: sefiprc que se possá deleclar ufiê induvk osa e objetiva
contíadiçâo enlÍê o alendifiênto a uma finalkjade juíídba que incumba à
Adminisração peBegui paÊ o bom cumpíimento de sers ,rlsleres e a
íealizaçáo de cetlame licitatótb, poque este fru§rcia o coneto alcance do
bem júddico posto sob sua cura, ter-seá (te conctuír que eslá aalserte o
pressuposlo iuridico da licitaçáo e se, esta não lot clíspensável cofi base am
um dos incisos do aft. 24, deveÍá ser havíja como excluída com supedâneo
no atl. 25, caput."

E ârÍernete o sáudoso Hêly Lopes Meireltês:

'casuÍstfios e a inépcia do legisladot não podem §et invocados paía mpor o
ptocadimenlo licitatório qral,do esÍe s€ ,rosfra t absnlutafiente incompa vel
com a otienlaçáo pÍêtendida pela Administraçáo"_

REOU|S|ÍOS LEGATS DA LEt N.o 8.666/1993

ConÍorme já Íalamos, a mntratação sob análise ãmolda-sê à hipótêsê do ârt. 25, lll da
leidê Liciteçõês e Contratos:

Atl. 25. É inexigível a tbitaçáo quando houvet inviabiltdade de competição,
em especial:
t...1

I - para contralaçáo de profissbnal de quêlquer setor aftístho, clietafiente
ou atíavés de emprcsátb exclusivo, descle que consagrado pela cíltica
especializada ou pêla opiniáo públicê.

De leitura do dispositivo, pode-se depreender a existênciâ de tês pressupostos
pare a rêgularidade da inêxigibilidade de licitação no câso de contrataÉo dê ertislas, a sabeÍ:

legeis
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1) Quê o serviço seje de !m artistia profssional;
2) Que a contrataÉo seia realizada dirêtâmento ou mediente êmpresário exclusivo;
3) Que o artista seja consagrado pela cÍítica especializâde ou pela opinião públic€.

A primeiía quêstão â ser investigeda é sê o êrtista a sêr conlratâdo é proísrionâ|,
excluindo-se a possibilidad€ de contratâÉo dirota de artistas amadores. Soírento os profissionais,
estabelecidos pelos paÍárnetros existent€s êm cáde etividede, podem sêr contrâtâdos com besê nêsse
dispositivo.

DO ARTISTA PROFISSIONAL

Pare a defniÉo de artista, bem como o rêquisito nêcessário para a dernonskaÉo dê
seu profs6ionâlismo, valêmo-nos da lição do iluske meskê Jorge Ulysses Jâcoby Fernandes, na obra
"ContrataÉo Dirota sêm LicitaÉo", Ed. Fórum, 6â ed, pp. 726:

"Attista, oos termos dâ lei, é o píofisstonal que cia, inleryrcta ou execúta obô
dê caátor cultural de qualquêr natureza, paÍa eÍeito dê exibheo ou
dNulgaçáo públaa, por meios cle comunicação de massa ou em locais onde
se realizam espetáculos de diversáo públba."

A lêi rêf6re-se à contrâtação de aíistas proíssionais - definidos p6los paráínêkos
existentes êm câda alividade - excluindo da possibilidâdê de conkatâÉo direte os artistas âmadorês.
Destâ.te, só os artistas profssionais podêm sêr contratados com Íulcro nêsse disposilivo

Cumpr6 rêgislrâr qLlê os artistes a sêrem contratados hoje têm grande reconhecirnonto
na mídiâ nâcionel, tal afrmâÉo podê ser averiguada em razão de comprovaçáo de âprêsentaçôes,
bêm como indic€Ção dê pêrfis em redes sociais com milhóes do sêguidores, além de demonstrâÉo de

milhôes de üsualizâÉês nos perfs que contém suas músicas.

coNÍRATAçÃo REALlzaoA irEDl,aNTE EMPRESÁR|o Excluslvo ou
DIRÉTAMENTE

A sêgunda questão diz respêito à contratâção direta do ârtl§ta ou por mÊio de

êmpresário exclusivo. Como sê vê, contrâlaÉo dirota soÍnenle podêrá ser realizâda pela AdministraÉo
Públicâ com o próprio artista, ou atravás de emprêsário que delenhe contrato de êxclusiüdâdê pare

todo e qualquêr evento por ele produzido. O ÍCU já ênfrenlou o assunto:
Contíataçáo direta. lnextgibilidade. Aftistas consaÜaclos. Na contíatação
direta de aftistas consagrados, com base no aft 25, incisolll,da Lei8.666/93,
poÍ meio de inlormediálios ou íepresentanles, deve seí aÜesehlacla cÓpia 

'locontrato, registíado en caftótio, de exclusividade dos adistas com o
empresátio conlmtado. O contrato de exclusNidacle tltferc da autonzaçõo que

dá exçlusividade apenês para os dias coÍespondentes à apresentaçáo dos
artsÍas e é restrita à localkiade do evento, a qual náo se presta para

Íundahentaí a inexigibililade. Acótdáo 642/2014'PnneiÍa Cámaía
(Represehlação, Relatot Ministro valmh Campelo) .

Pâê§ luidi.o n" l71r02l CPL,eMÁÁPÀr^
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Não sê deve confundk a contrâlação dirêta por íneio de êmpresáaio oxcllrsivo @m
aqu6lâ ihteÍmsdieda por êmpresâs dê produção de €ventos de profssjonais do sêtor artístico, quo
possui regirn. iurídico próprio, provêniênt€ da pêcuriaÍidad. das negociações estabolecidag enlre as
Peíe§.

Neste últirno caso, dêve-se obsêrvâr a regrâ gerat da licitação eplicáv€l pera â
q|.9:!9Éo d? serviços êm gerel pâra a Adminiskação pública, conforíÉ pÍevã o arl. 20 de Lei no
8.666/93, eütándo-sê, assim, ê contratação dirêta desvirtuâda, por intêrpostâ pessoa.

Regishs-sê, por oportúno qu6 a êmprêsa yAFtA TCHE E ALESSANDRO EVENTOS
LTDA, inscÍila no CNPJ sob o no 30.331.262000í -22, indicada pelos pÍóprios artistês, como smpÍesa
EXCLUSIVA paÍa trâtâr dâ íorrmlizeÉo de seus contratos, a quâtâpresenlou os docuÍnentos êxigidos
nos 27 a 3í da Lei Federal n'8.666/93, jnclusive cópia do contíâlo de cessão de diroitos, devidamente
rêgiskâdo em cartório, dê exclusividadê do ârtista com e empresa, conformê demostÍado em lópico a
seguir. Adêmais, o valor ofêrtado pêla empresa se êncontra dentro dos ptêços pratcâdos no m€;câdo,
sendo economicârnentê fâctível e profciente para a administraÉo dêsle município.

No presênte caso, a Banda Oesejo de Mêninâ é pâtentêada no lNpl, rêgislredâ em
nom6 d6 sêu rêpresenlante, que outorgou poderes à êmpresa âcima citêda para rêprêsentâ-lá.

GONSAGRAçÁO PELA CR|TICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINÊO PÚBLrcA

O têrcêiro pressuposto diz rêspeito à consagraÉo pelâ cííüca especializeda ou pela
opinião pública. Para ê comprovaçáo deste condiÉo, cumprê êo edministrâdor justjíicar e escolhâ do
clnhatâdo, nâ formâ do art. 26, parágíafo único, incisos ll e lll da Lêi no 8.666/93, âponlândo as razôês
do seu convencimênto nos autos do paocssso. o que foideüdernentê feito.

Em qu6 pesê ê atividade artísticâ consislir em emaneÉo dirêta da personelidade, é
óbvio quê isso não impode êvênluâl comparação êntre pêrÍormêncês artísticas. O concurso consise,
muites vezês, êm comp€tição êntrê arljslas para sdêÉo do rn€lhoÍ desâmp€nho. Quando houver
lnteressê dê premiação da rnelhor p6rfoínance em determinada área dâs artes, â Administrâçáo
Públicâ dêverá valêr-se do concurso disciplinado na Lei no 8.666/93. Assim, por ex6mplo, e âscolha de
uma composiÉo music€l para simbolo dê instituifoes públicas poderá sêr produzida através de um
@ncurso com prêmieçâo para a Ín€lhor obra.

Mas há câsos em quo â nêcêssidade relaciona-se ôom o desempenho artístico
propriamênte dito. Não sê tratará d6 selecionar o m€lhoÍ para atribuir-lhe um deslaque, mes dê obter
os préstrnos de um arti§ta para atender csrta necessidadê pública. Nessês câsos, lorna-se inviável a
sêleÉo aEavós de licitação, eis que não hav6rá critério objetivo de julgamento. Será impossivel
identificar um ângulo único ê determinado parâ difêrencier as diÍerentes p€íormances âÍtístices. Deí a
câraciêrização da inviêbilidadê de competÉo

Pâra a contratâÉo direta, é prociso demonstÍar nos autos o motivo dê convêncimento
da consagração do artistâ, tâis corno: a discografa de um cántor, premiaçóes íecebidas, participaçô6s
em evantos importantês, obras de arte relevantês, convitôs pâra apÍesenlaÉo em locais de dêstâque,
denlro outros, salvo nos câsos de notóriâ fáma, em quê o próprio nomô do artistâ dispênsa qualquer
tipo dê comprovação. Essa necêssidado foipr6ênchida pelajuntada de documentos eo presônto aulos.
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Note-se âindâ quê 6stê últjmo requisito destna-sê â êvitar contíataÇôes dêsarrezoadas
ou aóitíárias, êm quê o gestor públíco possá imprimir urna preÍêrôncie pêssoal nj contÍatêÉo dê um
amigo, um paronte, ou ainda de proÍissionel sem quâliÍcação reconhecida. Faz_se necessáno que a
crítica êspecializâda ou â opinião pública recohheçâm " virtute ao artaste contratado, o que ticou
devidâmente comprovado nos aulos, bêm cofiE nas;legaçô€s erguidas entêiorrnente,

II _ DA ANÁLISE DA MINUTA OO CONTRATO

Em relâÉo à minutâ do contrato, têm-se o art, 55 da Lêi no. 9.666/93, no qual faremos uma
c!ÍnpârêÉo entre os requisitos contidos nos ihcisos do rêferido artigo e a Minutâ apresenlac,a pela
CPL. Senão vejamos:

À/t 55. Sáo cléusulês necessáíias em todo contrcto as que
estabeleçam:
1 - o obleto e seus elementos característicos:
ll - o Égime de execuçéo ou a foma de tomêcimento;
lll - o preço e as condições de pagamehto, os cÍitérios, data-base e
periodicilade do rcajustamento de preços, os critérbs de atuatizaçáo
monetáia entre a dala do adimplemento das obrigações e a do ebtiw
pagarnento;
lV - os píazos de ihícb de etapas de execuçáo, de conctusão. de
entrcga, de obsevaçáo e de recebimento cleÍihitivo, confoÍme o caso;
V - o crédito pelo qual corrcrá a dêspesa, com a indbaçáo da
classiÍbaçáo funcional ptugramática e da categoia econünica;
Vl - as garcntias oferecidas para assegurar sua plena execoçào,
quando exigklas:
V - os direttos e as respol,sab,I(rades das pafies, as penalílacles
cabíveis e os valores das multas:
Y/// - os casos de rescisãoi
lX - o têconhecimento dos dielos da AdministraçÁo, em caso de
rcscbào aclhinistÊliva prevista no art 77 desta Lei:
X - as condições de impodação, a clalê e a taxa de cátubio para
conveísáo, quando fot o caso [náo se aptica ao caso];
Xl - a vihêulaçáo ao êditalde lichaçáoou ao termo que a dispehsou ou
a inexigiu, ao convile e à proposta do liclante vencedot;
Xll - a legislaçáo aplicável à execução do contrato e especíalmente aoi
casos om,:ssôs.-
Xl - a obÍigação do contfttado de manter, duÃnte toda a execuçáo
do contrcto, en compatibilk ade corn as obrigações por e/e assuír,das,
todas as codçÕes de hêbililaçáo e quallbação exigtdas na ticitação.
§ 1. (VETADO)

§ 10 (vetado).
§ 2. Nos coraratos @lebíados pela Adninistraçào Púbtica com
pessoas fls/bas ou juridicas, inclusive aquelas domiciliadas no
estangeiÍo, deveá constar necessaianente cláusula que declare
cgmpelente o foto da sede da AdministÍaçáo para ditimir qualquet
questão contratual, salw o dlsposto no § 60 do ai 32 desta Leí
§ 3" I../.

Folhas no

PÍocesso nu

rleü ,uÍidico .' l?lr0ll (?I,?M^AP,! A



PÍ_ocesso no

Rublica no

PREFEITURA MUi{ICIPAL DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ ' MA
Av. Joáo Xxlll, Srll - Ccntro
Ct{PJ: 01.612.E32/OO0l-21

O Direito Administrativo, enquanto disciplina quê regula as rolaçõês jurídicas adminiskativâs
êntrê Administrâçáo ê administredo, ó um inslrumento nêcessário parâ a resoluÉo de dilomas
vivenciâdos pêlos agentês públicos e particulares, nessas rêlâçôês contrâtuâis. Alguns dos principais
dilemâs. sem dúvida, envolvem os impactos econômicos gêrados nâs contrâtaçóes públicas, por esse
período dê crise. A âdêqueda compreênsão deste direito ê e soluÉo pere tâis dilemas não pode ser
elcançada com dêsprêzo à reelidade social ou sem uma pêrcêpÉo econômicâ sobre os falos em
ânálisê.

Nêsse diapasâo, observâ-se quee minuta do conlteio disponibilizada nos aulos está deacordo
com os disposiüvos dâ Lei Federal de licitaçôes, e, de a@rdo com e reserva de dotaçáo orçâmêntárie
incrustradâ nos âutos. Acaescenta-se, ainda, que a mesme lDúnê os êbmêntos essenciab axigidos
p6la lêglslação aplicávêl à êsÉciê.

III . DOS DOCU ENTOS DE HABILITACÁO

Os documentos de habilitâÉo que deveráo sêr iuntâdos aos eutos são os seguinles:

e. Quento à habilitação jurídica:
l. Ato constitutivo: presente no procêsso €m €pÍgrafê.
b. Quento à regulaÍidade fiscalo trebâlhista:
l- Prova dê inscriÉo no CPNJ: presênte.
ll- Provâ de r€ularidade para com â Faz€nda Fêdêral ê Oívide Ativa da União: presente

lll. Prova de Íegularidade para com e Faz€nda E§tedual e Dívidâ Ativa: prosentê.

lV. Prove dê regularidade jlrnlo ao FGTS: presêntê.
V. Certidão de regularidade trabalhista: p.esêntê.
Vl. Cópie do conlÍato, registrâdo em cârtório, dê êxclusividadei Presente nos autos.

IV . DA PREYSÂO DE RECURSOS

Necessária à realizaÉo de llilaÉo, disPênsá e inêxigibililade que haia Previúo de
rocursos previamênte a assunto de obr(laFo. Há ferto contgúdo legâl, iurisprudencial ê doulÍináíio

nêstê sêntido. Voiamos na Lei Fedeíâl nÓ 8.666/93:

Atl. 7 As licitaçles para a execuçáo ale obías e pam â prcstaçáo de seÚiços
obedecÊÍáo ao disposto neste adigo e, efi pafticular, à *guinte seqüéncia:

L..l
§ 2 As oóras e os serviçrs somente podeÉo set licitados quando:

t...1
lll - houveí previsáo de íaoursos otça,,entários que asseguíefi o
pagamento das obraações decorentes dê obras ou setuiço9 a sercn
exàcutadas no exercÍc.io íinanceiro efi cutso, de a@tclo com o rcspectivo
cronogíâma;
t...1

d§pensa e de hExigibilidadê de licitaçáo.
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Arl 14. Nenhufia compía será feíla sefi a adequada ca,E/cledzação de seu
objeto e indicâçáo dos têcursos otçamantários paÍa seu pagamento, sob
pena de nulklacle do ato e reqonsabilklade de quem the tier õado causa.
Atl. 38 O prccedifiento da licitação seú iniciado corn a abertura cte processo
administrativo, clevidamente autuêdo, píotoúlado e numercdo_ contendo e
autorização Íespectiva, a indbaçáo sucjnta de seu ob\eto e do rêcutso
pt6qio paÍa a despesa, e ao qual seéo juntados opodunamente:
Atl_ 55_ Sâo cláusulas necessátias em todo contrato as que estabeteçj,n
V - o ctédito pelo qual coríêrá a despesa, cofi a ndicacáo da clas;í,.;ecão
Íuncionat programátca e da categoia econômcê; '

Na Constituição Foderal:

An. 167. São vedados:
I - o início de Nogramas ou Uojetos nào inctuídos na lei oqamentáia anual;
ll - a íealizaçáo de despesas ou a assunçáo de obrig;ções dielas que
exceclam os créditos orçamêhtáios ou adiebnais;

Na Lei d€ Responsebalidâde Fiscâll

Atl 15. Seáo consideradas não autotizadas, iíregulates e lesivas ao
patíimànb público a geraçáo dê despesá ou ass unção de obngação que não
alehdam o disposto nos ads. 16 e 17_

At1. 16. A cítaçáo, e\pansáo ou apetieiçoamenlo cte açáo govemafienlal que
acaÍete aumento da clespesa seÉ acompanhâdo de:
I - eslimaliva clo impaclo oÍçamentáíio-financeio no exercicio em que deva
entíat efi vigor e nos clols subsêqúerles;
ll - decla@çáo do odenactoí da despesa cle que o aunento tem adequaçáo
orçamentáia e linanceia com a leioíçamentáia anuat e compatrbildade com
o plano pluianual e con a lei de diÍetizes orcamentáias.
§ ío Para os ,Í/,s desta Lei Complementat, @hsjdera-se.
I - adequada com a tei orçanentária anual a despesa objeto de dotação
espêcífrca e sufbiente, ou que esleja abÍangila por cíéctito genérico, cte ioÍma
qale somadas lodas âs despesas dá mesma espécie, realizadas e a rcalizar,
prêy,stas no píograma de tíabalho, não sêjam ultrapassa(tos os limites
estabelectdos para o exercício;
ll - conpativel com o plano pluianuat e a lei de dietíizes orçamentáias, a
despesa que se confome com as diretizes, obhüvos, pÍioridades e mêtas
prêyÀúos nesses irslrumentos e não ihfrinja qualquer de suas d,:sposiÇôes.
§ 20 A estínativa de que trata o inciso I do caput será aconpanhada das
píefiissas e metoclôlogia de célculo t Íilizadas_
§ 30 Ressê/ya-se do d,sposlo resle arfgo ê despesa consideada fuetevante,
nos termos em que dispuser a lei de cliíetrizes orçamentádas_
§ 40 As noÍnas do caput co4stituem condiçáo prévia pora:
I - eúpenho e tcilação de sery,?os, Íofiecimento de bens ou êxecuçáo de
obrcs:
AtI. 37. EqupaÍam-se a opeÍações de crédlo e estào vedados:
1,,]
lV - assunção de obíigaçáo, sem aútoÍizaçáo orçamentána,
lomecedorcs paft pagamento a posteriori de bers e se/y4os.
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Av. João Xxlll,9N - centÍo
CNPJ: O'1.6í2.6320001-21

Foi evidenciado que a unidade possui /eculsos para supotTat a clespesâ
eventualmente a ser realizacla. Por isso, há o iDtegÊl atendimento aos
d ispositivos o m colaciohados.

Destâ fomâ, considerando que constâ nos âutos comprovâÉo de disponibilidade
orÇâmêntária/Ínanceira para custeio da contrataÉo, talrequisito encontre-se plênamenie alendido.

v - coirsrpERAcÔEs FtNAtsr

Da análisê das condiçõ€s estabelecidas no presente processo, concluiss que Íorâm
obsorvadas, na totalidade, as disposiçóes consubstanciadas na Lei de Licitaçôes e Contratos
Administrativos, assim, êfetuâda a análise minuciosâ dos aulos, mâis procisámente do ofício, Termo
de Rêf6rência e da minuta do contreto. esta Asessorie Jurídicâ, em conformidede com o art.38,
parágrâÍo único, dâ loi n' 8.666/93, posiciona_se no sêntido de alGstaí a regulatid.de de seu
contgúdo, haja vista êncontrârem-se de acordo com âs disposiçó€s legais peÍtinentes ao processo

licitatório, nâ hiÉtesê de inexigibilidâdo dê licitaÉo com fundamento no arl. 25, lll de Lei no 8.666/93,
sobretudo porque evidenciado e impossibilidade de licitaçáo, poÍ âúsênciã de possibilidade de

concorrênciâ.

/ OrsPoslÍwo:

ANfE O EXPOSTO ê cÁnfoÍÍne análse iurídicâ realizada ná Lêi Federal n' 8.666/1993,

entende.se poropinar nêsts perecer de íoíma FAVORÁVEL pêla contralação diretâ por lnexigibilidade
dê licitagáo com a êmpresa YÀtlÂ TCHE E ALESSÀNDRO EVENTOS LTDA, inscÍita no CNPJ sob
o no 30:33í.267r@01-22, mêdiântê lnêxigibilidâde de LicitaÉo, com bese no art. 25 lll. dâ Lêi n.

8.666/93.

,, Ê o páreceÍ. Sub Cênsura:

/ ENcÂirNH ENÍo:

Encaminhêm-se os
conhocimênto,

DESPESAS dêste unicipalidadê para
cârgo.

de 2023.

Folhas no

Processo no I

Pá8ina 9 dê 9
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